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A IMPORTÂNCIA DA SISTEMATIZAÇÃO DE UM BANCO DE DADOS 
GEOGRÁFICOS VETORIAIS DA DIVISÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA 
DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRITO/RS PARA USOS AMBIENTAIS E 
AGROPECUÁRIOS

RESUMO: O presente trabalho apresenta a 
sistematização de um banco de dados com 
arquivos geoespacias vetoriais da divisão 
administrativa do município de Dom Pedrito/RS, 
a partir dos mapas base do IBGE. A metodologia 
aplicada para a sistematização de um banco de 
dados vetoriais consiste na aquisição dos 
arquivos Shapefiles no banco de dados do IBGE, 
utilizando o software QGIS 2.14 para a 
manipulação vetorial e a elaboração de mapas, 
abrangendo: o limite municipal, limites 
intramunicipais, manchas urbanas, todos 
ajustados (quando necessário) no sistema de 
projeção UTM (Zona 21S) e Datum Sirgas 2000. 
Os resultados e mapas obtidos contribuem para a 
discussão da aplicabilidade de ferramentas e a 
necessidade de aplicação de um SIG em 
diferentes casos e objetivos. O município de 
Dom Pedrito é composto por divisões territoriais 
chamadas de Distritos e Subdistritos, 
estabelecidas e constituídas pela Lei Orgânica 
municipal datada de 02 de abril de 1990. Essa 
divisão muitas vezes gera dúvidas quanto a real 
localização espacial destas unidades distritais. 
Propõe-se eficiência e exatidão nos processos de 
localização de propriedades tanto em iniciativas 
públicas como em assessorias privadas.  Através 
dos resultados obtidos conclui-se que este 
trabalho possibilitou a estruturação da divisão 
administrativa do município em estudo. Dessa 
maneira, análises rápidas e com grande precisão 
serão viabilizadas em áreas de interesse para 
aplicação de políticas públicas ou atividades 
privadas.

Palavras-chave: Divisão distrital, Propriedades, 
Mapas, Sistema de informação georreferencia‐
das.

ABSTRACT: The present paper shows a 
database systematization with geospatial vector 
files from the administrative division of the 
municipality of Dom Pedrito / RS, based on the 
IBGE base maps. The methodology applied for 
systematizing consists in Shapefiles acquisition 
from IBGE database, using the QGIS 2.14 
software for vector manipulation and map 
making, covering: the municipality dominion 
limit, intra-municipal limits, spots urban, all 
adjusted (when necessary) in the UTM projection 
system (Zona 21S) and Datum Sirgas 2000. The 
results and maps obtained contribute to the 
applicability of tools and the need to apply a GIS 
in different cases and objectives. The 
municipality of Dom Pedrito is composed of 
territorial divisions called Districts and Sub-
districts, established and constituted by the 
municipal Organic Law dated April 2, 1990. This 
division often raises doubts about the real spatial 
location of these district units. Efficiency and 
accuracy are proposed in the processes of 
locating properties both in public initiatives and 
in private consultancy. Through the results 
obtained, it can be concluded that this work made 
it possible to structure the administrative division 
of the municipality under study. In this way, 
rapid and highly accurate analyzes will be made 
possible in areas of interest for the application of 
public policies or private activities.

Keywords: District division, Properties, Maps, 
Georeferenced information system.
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INTRODUÇÃO

Dentre as várias formas de divisão e de‐
marcação territorial entre países, a divisão 
política do mundo (Raffastin, 1993) cons‐
titui um dos formatos mais marcantes de 
regionalização da atualidade. Neste con‐
texto, o mundo se apresenta dividido por 
países soberanos e independentes entre si, 
que por sua vez se dividem em estados, 
distritos, condados, comarcas, províncias, 
vilas, regiões, departamentos, sendo que 
independente de nome ou função atribuída 
a divisão territorial (Benko, 2001), este sis‐
tema é amplamente adotado no contexto 
político-administrativo da atualidade (Oli‐
veira, 2006). 

Entretanto, todos estes formatos de di‐
visão citados anteriormente, convergem 
para um único objetivo, que é oportunizar 
o controle administrativo, sendo assim 
subdividida a responsabilidade de fiscali‐
zar e organizar político-administrativa‐
mente estes territórios. Analisando as 
divisões territoriais dentro de um estado 
como parte integrante de um país, estas po‐
dem cumprir com diversas finalidades tais 
como a autonomia administrativa, jurisdi‐
ção por parte da justiça entre outras. 

O Brasil no presente se apresenta subdi‐
vidido dentro de um contexto político e ad‐
ministrativo em 27 unidades federativas 
autônomas entre si, sendo 26 estados e um 
distrito federal. Todos possuem autonomia 
governamental e administrativa sem inter‐
ferência de outros estados da federação 
(Kerbauy, 2005; Piquet; Almeida, 2008). 
Como componente de uma das 27 unidades 
federativas do Brasil, o estado do Rio 
Grande do Sul possui 497 municípios, que 
são dotados de autonomia política, admi‐
nistrativa e financeira, sendo que o territó‐

rio de cada município poderá ser dividido 
em distritos e subdistritos, criados, organi‐
zados e extintos por lei municipal, obser‐
vada a legislação estadual. 

O município de Dom Pedrito é parte 
componente de um dos 497 municípios do 
Estado do Rio Grande do Sul. Atualmente 
o território do Município de Dom Pedrito 
compreende uma área de 5.190,238 km² 
(IBGE, 2017). A administração municipal 
entrega uma série de serviços à comunida‐
de, dentre eles os serviços ambientais e de 
gestão do seu território. Para que estes se‐
jam prestados com eficiência e estejam em 
permanente atualização, se faz necessário 
o uso de tecnologias que auxiliem neste 
processo. 

A ideia central deste trabalho foi  criar 
um banco de dados geográficos vetoriais 
para a utilização na gestão espacial do ter‐
ritório do município de Dom Pedrito, onde 
em sua bibliográfica faz-se uma revisão da 
literatura no que diz respeito a Sistema de 
Informações Geográficas (SIG), passando 
por suas características, formatos e utiliza‐
ção da tecnologia, conceitos básicos de 
Banco de Dados Geográficos como ponto 
central de um sistema SIG, suas aplicações 
e funcionalidades.

O Sistema de Informações Geográficas 
se trata de uma ferramenta que facilita a 
análise, gestão ou representação de espa‐
ços geográficos e dos fenômenos que nele 
ocorrem. Um Banco de Dados Geográficos 
caracteriza-se por possuir uma coleção de 
mapas e informações agrupadas em forma‐
to digital. Como o Banco de Dados trata de 
feições da superfície terrestre, ele compre‐
ende dois elementos: um Banco de Dados 
Espacial descrevendo a geografia em for‐
ma e posição das feições e, um Banco de 
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Dados de Atributos descrevendo as carac‐
terísticas ou qualidades dessas feições (Vi‐
eira; Tagliani, 2001).

Contudo este trabalho pode proporcio‐
nar um novo formato de planejamento den‐
tro do universo administrativo local, 
possibilitando a visualização espacial das 
mais diversas áreas de atuação da gestão 
municipal. 

O presente trabalho objetivou sistema‐
tizar um banco de dados com arquivos ge‐
oespacias vetoriais da divisão 
administrativa do município de Dom Pe‐
drito/RS, a partir dos mapas base do IBGE 
e constituir uma base de dados geoespaci‐
ais para utilização tanto por entes públicos 
como privados no município, com intuito 
de auxiliar na organização da prestação de 
serviços ambientais e agropecuários no 
município. 

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO GEOGRÁ‐
FICA (SIG) 

O termo Sistemas de Informação Geo‐
gráfica (SIG) é aplicado para sistemas que 
realizam o tratamento computacional de 
dados geográficos e recuperam informa‐
ções não apenas com base em suas carac‐
terísticas alfanuméricas, mas também 
através de sua localização espacial; ofere‐
cem ao administrador (urbanista, planeja‐
dor, engenheiro) uma visão inédita de seu 
ambiente de trabalho, em que todas as in‐
formações disponíveis sobre um determi‐
nado assunto estão ao seu alcance, 
inter-relacionadas com base no que lhes é 
fundamentalmente comum a localização 
geográfica (Davis; Câmara, 2001). 

Devido a sua ampla gama de aplica‐
ções, que inclui temas como agricultura, 
floresta, cartografia, cadastro urbano e re‐

des de concessionárias (água, energia e te‐
lefonia), há pelo menos três grandes 
maneiras de utilizar um SIG: a) ferramen‐
ta para produção de mapas; b) como supor‐
te para análise espacial de fenômenos; c) 
banco de dados geográficos, com funções 
de armazenamento e recuperação de infor‐
mação espacial. Estas três visões do SIG 
são antes convergentes que conflitantes e 
refletem a importância relativa do trata‐
mento da informação geográfica dentro de 
uma instituição (Câmara, 1995). 

O SIG – Sistema de Informação Geo‐
gráfica, segundo Aronoff (1989), dentro de 
seu contexto é compreendido, como um 
conjunto de procedimentos específicos, 
sendo manuais ou automatizados, aplica‐
dos com o objetivo de armazenar e mani‐
pular as informações georreferenciadas, 
proporcionando a avaliação de condições 
ambientais com precisão e eficiência, na 
coleta e organização dos dados (Xavier da 
Silva, 2001).

Sicherman (1981) afirma que o conjun‐
to de funcionalidades disponibilizados por 
um SIG é que irão fornecer aos profissio‐
nais da área de geoprocessamento, capaci‐
dades avançadas quanto a utilização de 
dados geoespaciais. Conjunto de funções 
automatizadas, que fornecem aos profissi‐
onais, capacidades avançadas de armaze‐
namento, acesso, manipulação e 
visualização de informação georreferenci‐
ada. Nesse sentido, surge a reflexão de que 
além de um SIG, é preciso ter profissionais 
capacitados com conhecimentos específi‐
cos na área de geoprocessamento, para que 
se possa usufruir plenamente das funciona‐
lidades desta ferramenta. 

Para Marble, (1984) um SIG pode ser 
definido como um “sistema voltado à aqui‐
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sição, análise, armazenamento, manipula‐
ção e apresentação de informações referen‐
ciadas espacialmente”. Os SIG fornecem 
uma estrutura que permite a aquisição e or‐
ganização de dados de natureza espacial e 
informação relacionada para que estes pos‐
sam ser visualizados e analisados (ESRI, 
2015). 

Segundo Câmara (1995) as definições 
de SIG refletem, cada uma à sua maneira, 
a multiplicidade de usos e visões possíveis 
desta tecnologia e apontam para uma pers‐
pectiva interdisciplinar de sua utilização. 
Para Moura (2000, p. 24), os SIGs são es‐
senciais no processo de planejamento, 
pois, contribuem em muito na sistematiza‐
ção de dados, já que ao buscar formas de 
trabalhar com as relações espaciais ou ló‐
gicas, tende a evoluir do descritivo para o 
prognóstico.

Um SIG é composto por um conjunto 
de várias "ferramentas" especificas e espe‐
cializadas em adquirir, armazenar, recupe‐
rar, transformar e produzir informações 
gerando dados geoespaciais. Esses dados 
geográficos através de seus atributos repre‐
sentam objetos do mundo real quanto ao 
seu posicionamento, tendo como referên‐
cia um sistema de coordenadas geográfi‐
cas. Estes atributos carregam informações 
não aparentes como (cor, pH, custo, inci‐
dência de pragas, etc) (Câmara; Ortiz, 
1998).

Portanto, um SIIG pode ser utilizado 
em estudos relativos ao meio ambiente e 
recursos naturais, na pesquisa da previsão 
de determinados fenômenos ou no apoio a 
decisões de planejamento, considerando a 
concepção de que os dados armazenados 
representam um modelo do mundo real 
(Burrough, 1986). 

Contudo podemos destacar a importân‐
cia e os ganhos na utilização de um siste‐
ma de informações geográficas em relação 
aos métodos tradicionais de análise espaci‐
al, enfatizando a eficiência na tomada de 
decisões sobre uma base técnica e não sub‐
jetiva, proporcionando a racionalização no 
uso dos recursos disponíveis.

UTILIZAÇÃO DE DADOS GEOGRÁFI‐
COS NO PLANEJAMENTO DE ATIVIDA‐
DES 

Os serviços públicos podem ser melhor 
planejados, integrando-se informações de 
origens, tipos e formatos diversos em aná‐
lise de elevado grau de complexidade 
(Calkins, 1992). 

Planejamento é um termo que envolve 
conceitos bastante amplos. Pode ser visto 
como teoria, como processo, como sistema 
ou como instrumento aplicável a vários ti‐
pos de níveis de atividade humana, com 
objetivos variados que vão desde a altera‐
ção estrutural da sociedade até simples 
composição de programas. Pode-se assim 
definir planejamento como a aplicação ra‐
cional do conhecimento do homem ao pro‐
cesso de tomada de decisões para 
conseguir uma ótima utilização dos recur‐
sos, a fim de obter o máximo de benefíci‐
os para a coletividade (Santos; 
Nascimento, 1992).

Neste contexto os sistemas de informa‐
ção geográfica (SIG) representam uma fer‐
ramenta extremamente útil para os 
propósitos do planejamento municipal. Por 
reunirem um extenso conjunto de aplicati‐
vos, para coletar, armazenar, recuperar e 
transformar e representar visualmente da‐
dos espaciais e também dados estatísticos 
ou textuais a eles relacionados, os SIG re‐
presentam um grande passo no sentido de 
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uma maior racionalização no planejamen‐
to e no gerenciamento de recursos no rol de 
atividades de administrações municipais 
(Weber; Hasenack, 1997). 

Para Amorim et al. (2009) a constante 
evolução tecnológica das empresas do se‐
tor privado motiva a população a exigir 
uma modernização no setor público. Ape‐
sar da realidade financeira dos municípios 
de pequeno e médio porte, muitas vezes, 
não permitir o investimento em novas tec‐
nologias para o apoio ao planejamento da 
gestão administrativa, “se faz inevitável 
empreender processos de modernização 
das administrações, otimizando seu rendi‐
mento para melhor servir as necessidades 
da sociedade” (Rosés, 2004). Também de‐
ve ser abordado de forma enfática, a utili‐
zação de geotecnologias dentro do contesto 
social e produtivo das pequenas proprieda‐
des rurais, as quais tem um papel funda‐
mental no tocante a fixação das famílias no 
campo e a produção de alimentos de forma 
sustentável.

A espacialização de fenômenos e dados 
georeferenciados, pode facilitar a gestão 
do território, e é de grande importância na 
elaboração de políticas públicas, sendo que 
o mesmo permite identificar no campo vi‐
sual a resposta a perguntas como onde e 
por que ocorrem tais fenômenos e de que 
forma atuar para corrigi-los ou ainda prio‐
riza os locais que sofrerão interferências. 

Dentre os métodos e procedimentos que 
podem ser utilizados como ferramenta de 
apoio a políticas públicas voltadas para a 
agricultura familiar em ambiente SIG, in‐
cluem a observação e aquisição de dados 
geoespaciais em campo, através de equipa‐
mentos que permitem o cálculo de posici‐
onamento por satélite e a aplicação de 

questionários para obtenção de dados soci‐
oeconômicos da população assistida pelos 
possíveis programas oferecidos pela admi‐
nistração municipal para este nicho de ati‐
vidade (Rangel Junior; De Sousa, 2013).

A maioria dos SIG oferece muitos re‐
cursos que racionalmente usados permitem 
obter visões muito particulares do espaço 
analisado, impossíveis de perceber in loco 
pelo mais experiente dos observadores. 
Não existem fórmulas prontas para análi‐
ses em SIG no ambiente urbano, tampouco 
sistemas ou dados padronizados para essas 
análises. Cada município pode e deve de‐
senvolver suas próprias aplicações para re‐
solver os problemas locais mais 
importantes no período que julgar adequa‐
do, levando em conta os recursos humanos 
e financeiros disponíveis (Rodrigues; Vila‐
ça, 1994). 

METODOLOGIA

ÁREA DE ESTUDO

O município de Dom Pedrito está loca‐
lizado na mesorregião do sudoeste Rio‐
grandense e na microrregião da Campanha 
Meridional, situado na região hidrográfica 
do Uruguai e na bacia hidrográfica do Rio 
Santa Maria (Figura 1). 

Dom Pedrito é um dos cinco municípi‐
os que integram a microrregião da campa‐
nha meridional, mais precisamente entre 
os municípios de Bagé, Lavras do Sul, São 
Gabriel, Rosário do Sul e Santana do Li‐
vramento. O limite Norte do município se 
faz com as cidades de Rosário do Sul, São 
Gabriel e Lavras do Sul, ao Leste com Ba‐
gé, ao Sul com a cidade de Rivera Repúbli‐
ca Oriental do Uruguai, e finalmente ao 
Oeste com Santana do Livramento. 

Este município, essencialmente agríco‐
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la, possui sua renda oriunda basicamente 
do agronegócio. Dá-se destaque as culturas 
da soja, arroz e uva, produção agropecuá‐
ria, e a produção agrícola familiar. O mu‐
nicípio apresenta uma área territorial de 
5.190,238 km², dados oriundos do último 
Censo (IBGE, 2018; Nascimento, et al., 
2018).

ESTRUTURA ATUAL DA DIVISÃO POLÍ‐
TICO-ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO 
DE DOM PEDRITO.

Conforme Lei Orgânica do município 
de Dom Pedrito de 02 de abril de 1990, al‐
terada por Emenda datada de 21/11/2000, 
sua subdivisão está estabelecida em dois 
distritos. O primeiro distrito que, tendo por 
sede a cidade de Dom Pedrito, compreen‐
de cinco subdistritos: 1º Subdistrito deno‐
minado Sede; 2º Caveiras; 3º, Vacaiquá; 4º 
Ponche Verde; 5º Fontouras. O segundo 
distrito denominado Torquato Severo, tem 
por sede a Vila de São Sebastião (LEI OR‐

GÂNICA MUNI‐
CIPAL DE DOM 
PEDRITO - RS, 
1990). 

A subdivisão do 
município ocorre 
em Distritos e Sub‐
distritos, sendo uma 
importante referên‐
cia espacial para a 
regionalização lo‐
cal. No ano de 
1946, o cartógrafo 
Hans Augusto Tho‐
fehrn, professor da 
área de Geografia 
da UFRGS, Institu‐
to de Geociências, 
Departamento de 

Geodésia, elaborou um mapa cartográfico 
da divisão político-administrativa do mu‐
nicípio de Dom Pedrito, organizado na ad‐
ministração de A. Coutinho da Rocha. 

AQUISIÇÃO E ORGANIZAÇÃO DOS DA‐
DOS 

A metodologia utilizada para a sistema‐
tização da base de dados vetoriais se deu 
através da aquisição dos Shapefiles através 
do site Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), abrangendo: a) o limi‐
te municipal; b) limites intramunicipais e 
c) manchas urbanas, todos ajustados 
(quando necessário) no sistema de proje‐
ção UTM (Zona 21S) e Datum Sirgas 
2000. 

As metas quanto à formação do Banco 
de Dados propuseram caracterizar deter‐
minado tipo de informação tendo como ba‐
se outros elementospré-existentes. Para a 
obtenção dos arquivos vetoriais que com‐

Figura 1:  Mapa de localização do município de Dom Pedrito/RS. O mapa 1 apresenta a localização 
espacial do município em relação a América do Sul, Brasil e o estado do Rio Grande do Sul. 
Fonte: Elaborado pelos autores (2019).
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põe o banco de dados geográficos da divi‐
são político administrativa do municipio 
de Dom Pedrito, foi realizado o download 
dos arquivos em formato Shapefile no site 
do IBGE da área de Geociências, ou seja, 
na página do site do IBGE. 

O processo de aquisição das bases veto‐
riais foi realizado através de downloads, 
sendo que cada arquivo de é acompanhado 
de suas extensões compactadas em forma‐
to Zip. A partir da aquisição dos arquivos 
vetoriais da divisão político-administrativa 
do município de Dom Pedrito no site do 
IBGE, os mesmos foram processados no 
software de geoprocessamento Quantum 
GIS (QGIS 2.14), originando os mapas 
distritais de localização e divisão do muni‐
cípio, no sistema de projeção de coordena‐
das UTM Zona 21 Sul, Datum Sirgas 2000.

A espacialização dos limites municipais 
permite destacar situações que auxiliam no 
planejamento, tanto no sentido de promo‐
ver o desenvolvimento quanto o de medi‐
das de intervenção, exemplo: a 
manutenção de estradas para escoamento 
da produção agropecuária, o potencial tu‐
rístico localizado no interior do município, 
elaboração de pesquisas com mensuração 
e localização espacial de resultados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

SISTEMATIZAÇÃO DO BANCO DE DA‐
DOS COM ARQUIVOS VETORIAIS GEO‐
ESPACIAIS 

Como exemplo do uso de geotecnologi‐
as nos processos de planejamento e toma‐
da de decisão em âmbito administrativo 
municipal, podemos destacar o trabalho re‐
alizado por Vieira; Tagliani (2001), no mu‐
nicípio de Capão do Leão – RS, cujos seus 
resultados foram obtenção de vários mapas 

georreferenciados, em formato digital, que 
fazem parte do Banco de Dados Geográfi‐
co, que compõem a base física referente ao 
município de Capão do Leão. 

A sistematização deste Banco de Dados 
de arquivos vetoriais do município de Dom 
Pedrito, proporcionou uma maior agilida‐
de na elaboração de mapas temáticos e na 
localização de propriedades rurais, nos tra‐
balhos desenvolvidos pelo Departamento 
de Meio Ambiente de Dom Pedrito. Sua 
base previamente desmembrada contendo 
informações de outros municípios como se 
encontra no banco de dados do IBGE, faz 
com que se tenha um ganho no campo da 
precisão e visualização das informações 
necessárias para a execução de cada traba‐
lho.

 A disposição dos arquivos dentro do 
BDG, também chamado de Banco de Da‐
dos Geográficos, é composta por feições 
do tipo polígono. Estes polígonos repre‐
sentam a geometria de cada localidade 
Distrito, Subdistrito que também carrega 
em sua tabela de atributos importantes in‐
formações como nome e área em km². 
Dentre as bases que compõe o Banco de 
Dados Vetoriais, podemos destacar os se‐
guintes mapas temáticos. 

MAPA DO 1° SUBDISTRITO SEDE

O 1° Subdistrito denominado Sede, es‐
tá localizado na porção Norte do município 
de Dom Pedrito, fazendo limite ao norte 
com o município de Lavras do Sul, ao Les‐
te com o Arroio Taquarembó, ao Sul com 
as estradas municipais DP 310, 445, 205, e 
ao Oeste com estrada municipal DP 160 e 
Rio Santa Maria (Figura 2). 

Este distrito possui como principal ca‐
racterística a localização do 1° Distrito que 
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tem por se‐
de a cidade de Dom Pedrito. 

MAPA DO 2° SUBDISTRITO CAVEIRAS E 
MAPA DO 3° SUBDISTRITO VACAIQUÁ

O 2° Subdistrito denominado Caveiras, 
está localizado na porção Noroeste do mu‐
nicípio de Dom Pedrito, fazendo limite ao 
Norte com os municípios de Rosário do 
Sul e São Gabriel, ao Leste com o subdis‐
trito Sede, delimitado pelo Rio Santa Ma‐
ria, ao Sul com a estrada municipal DP 
070, e ao Oeste com o município de Santa‐

na do Livramento divisa es‐
ta delimitada pelo Rio 
Santa Maria, ao Sul com a 
estrada municipal DP 070, 
e ao Oeste com o município 
de Santana do Livramento 
divisa esta delimitada pelo 
Rio Ibicuí da Armada (Fi‐
gura 3a).

O subdistrito de Cavei‐
ras tem grande importância 
econômica e social para o 
município, por sediar dois 
assentamentos da reforma 
agrária, Alto Alegre com 
20 famílias e Vista Nova 
com 42 famílias (INCRA, 

2017).

O 3° Subdistrito denominado Vacaiquá, 
está localizado na porção Sudoeste do mu‐
nicípio de Dom Pedrito, fazendo limite ao 
norte com o subdistrito de Caveiras deli‐
mitado pela DP 070, ao Leste com os sub‐
distritos de Ponche Verde e Sede, 
delimitado pelas estradas municipais DP 
050, 165, 310 e 160, ao Oeste com o muni‐
cípio de Santana do Livramento e Repúbli‐
ca Oriental do Uruguai, delimitados pelo 
Rio Upamaroti. (Figura 3b)

Figura 2:  Mapa do 1° Distrito – Sede.
Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Figura 3: Mapa do a) 2° Subdistrito Caveiras e b) 3° Subdistrito Vacaiquá
Fonte: Elaborado pelos autores (2019).
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MAPA DO 4° SUBDISTRITO PONCHE 
VERDE E MAPA DO 5° SUBDISTRITO 
FONTOURAS

O 4° Subdistrito denominado Ponche 
Verde, está localizado ao Sul do município 
de Dom Pedrito, fazendo limite ao Norte 
com o subdistrito Sede, ao Sul com Repú‐
blica Oriental do Uruguai, ao Leste com o 
subdistrito de Fontouras, e ao Oeste com o 
subdistrito de Vacaiquá. (Figura 6a).

O subdistrito de Ponche Verde tem 
grande importância econômica e social pa‐
ra o município, por sediar dois assenta‐
mentos da reforma agrária, Alto Alegre 
com 20 famílias e Vista Nova com 42 fa‐
mílias (INCRA, 2017).

O 5° Subdistrito denominado Fontou‐
ras, está localizado ao Sudeste do municí‐
pio de Dom Pedrito, fazendo limite ao 
Norte com o subdistrito Sede, ao Sul com 
o município de Bagé, ao Leste com o 2° 
Distrito Torquato Severo, e ao Oeste com 
o subdistrito de Ponche Verde (Figura 4b).

MAPA DO 2° DISTRITO TORQUATO SE‐
VERO

O 2° Distrito denominado Torquato Se‐

vero, está localizado ao Leste do municí‐
pio de Dom Pedrito, fazendo limite ao 
Norte com o município de Lavras do Sul, 
ao Sul e Leste com o município de Bagé, e 
ao Oeste com os subdistritos de Fontouras 
e Sede (Figura 5).

Este distrito possui como principal ca‐
racterística a localização da Vila de São 
Sebastiao e a Estação Ferroviária de São 
Sebastião. 

ESTREITANDO A COMUNICAÇÃO COM 
A BASE DE DADOS: FORMAS DE ACES‐
SO AO BANCO DE DADOS

O acesso a base de dados pode ser feito 
através do próprio banco de dados do IB‐
GE em sua página na internet, porém estes 
arquivos estarão em modo conjunto, ou se‐
ja, agrupados juntamente com as informa‐
ções de todos os municípios do Rio Grande 
do Sul. A base de dados alvo deste trabalho 
será disponibilizada já com os dados do 
município de Dom Pedrito individualiza‐
dos sendo eles: área do município, áreas 
distritais e manchas urbanas, em formato 
(Shapefile) desenvolvido pela empresa Es‐
ri e amplamente utilizado por profissionais 
da área de geoprocessamento em softwares 

Figura 4: Mapa do a) 4° Subdistrito Ponche Verde e b) Mapa do 5° Subdistrito Fontouras.
Fonte: Elaborado pelos autores (2019).
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de SIG, e no 
formato (KML) Keyhole Markup Langua‐
ge, que foi desenvolvido para o uso com 
Google Earth. 

Os arquivos podem ser copiados em CD 
ou pendrive, os shapefiles se encontram 
compactados em formato Zip com suas ex‐
tensões, dbf, prj, qpj, shp e shx. Os arqui‐
vos KML estão nomeados conforme sua 
característica individual. Estes arquivos 
estão disponíveis no Departamento de 
Meio Ambiente do município de Dom Pe‐
drito, e posteriormente será discutido a 
possibilidade de disponibilizá-los na pági‐
na do município em seu site na internet. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A visualização do posicionamento geo‐
gráfico permitiu a fácil compreensão das 
análises, atributos, resultados e distribui‐
ção espacial qualitativa e quantitativa, pos‐
sibilitando uma clara apresentação dos 
objetivos e das proporcionalidades a serem 

aplicadas. 

Esta ferramenta de 
geoprocessamento se‐
rá utilizada nos pro‐
cessos de tomada de 
decisão em relação as 
questões ambientais e 
agropecuárias, sendo 
que a mesma permite 
ser pontual no lança‐
mento das informa‐
ções, e ter a amplitude 
de elementos que po‐
dem contribuir para 
uma gestão territorial 
eficiente pautada no 
tripé da sustentabilida‐
de. O banco de dados 
geográfico vetorial 

apresenta-se como peça essencial para a 
realização de trabalhos no âmbito da ges‐
tão pública, possibilitando a alimentação 
constante de informações. 
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